
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.222.086 - RS (2009/0164392-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIANA DE FÁTIMA PERES MARCHETTI 
ADVOGADO : EDSOM EIJI HATAOKA 
INTERES. : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ACÓRDÃO 
EMBASADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E 
INFRACONSTITUCIONAIS AUTÔNOMOS. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO NÃO INTERPOSTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
126/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A Corte Especial firmou a orientação no sentido de que não é necessário o 
sobrestamento do recurso especial em razão da existência de repercussão geral 
sobre o tema perante o Supremo Tribunal Federal (REsp 1.143.677/RS, Min. Luiz 
Fux, DJe de 4.2.2010).
2. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, fundou o seu entendimento em 
fundamentos constitucionais e infraconstitucionais autônomos. Entretanto, não houve 
a interposição de recurso extraordinário, o que atrai a incidência da Súmula 126/STJ: 
"É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, 
por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário".    
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.  
Brasília (DF), 05 de agosto de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.222.086 - RS (2009/0164392-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIANA DE FÁTIMA PERES MARCHETTI 
ADVOGADO : EDSOM EIJI HATAOKA 
INTERES. : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela União contra decisão monocrática, assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126 STJ. INCIDÊNCIA. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

Sustenta a agravante, em preliminar, o sobrestamento do recurso até o julgamento da 

repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal sobre o tema. Defende, em 

síntese, a ilegitimidade passiva ad causam da União para figurar em ações que visam o 

fornecimento de medicamentos, bem como a não incidência da Súmula 126/STJ ao caso 

examinado. Requer a reconsideração ou o provimento do agravo regimental para reformar a 

decisão agravada.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ACÓRDÃO 
EMBASADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E 
INFRACONSTITUCIONAIS AUTÔNOMOS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
NÃO INTERPOSTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Corte Especial firmou a orientação no sentido de que não é necessário o 
sobrestamento do recurso especial em razão da existência de repercussão geral 
sobre o tema perante o Supremo Tribunal Federal (REsp 1.143.677/RS, Min. Luiz 
Fux, DJe de 4.2.2010).
2. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, fundou o seu entendimento em 
fundamentos constitucionais e infraconstitucionais autônomos. Entretanto, não houve 
a interposição de recurso extraordinário, o que atrai a incidência da Súmula 126/STJ: 
"É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, 
por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário".    
3. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhimento.

Preliminarmente, é necessário consignar que a Corte Especial firmou a orientação no 

sentido de que não é necessário o sobrestamento do recurso especial em razão da existência de 

repercussão geral perante o Supremo Tribunal Federal (REsp 1.143.677/RS, Min. Luiz Fux, DJe 

de 4.2.2010).

No caso dos autos, é manifesto que o Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, 

fundou o seu entendimento em preceitos de natureza constitucional e infraconstitucional 

autônomos. Entretanto, em relação à fundamentação constitucional, não houve a interposição de 

recurso extraordinário, o que atrai a incidência da Súmula 126/STJ: "É inadmissível recurso 

especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida 

não manifesta recurso extraordinário".   

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA. CHAMAMENTO AO 
PROCESSO. ACÓRDÃO QUE CONTÉM DUPLO FUNDAMENTO. 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA Nº 126/STJ.
1. Em sendo dupla a fundamentação do decisum, quais sejam, a primeira, de 
natureza constitucional, por tratar-se de um direito fundamental podendo ser 
cobrado de qualquer um dos entes federados e também porque a limitação à 
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formação do litisconsórcio facultativo multitudinário baseou-se no princípio 
constitucional da garantia da efetividade da prestação jurisdicional com a rápida 
solução do litígio, e, a segunda, de natureza infraconstitucional, consistente na 
impossibilidade de se deferir o chamamento ao processo quando a competência 
para julgar a ação principal for diferente da lide secundária, tendo o recorrente 
interposto somente recurso especial, incide, na espécie, o enunciado 126 da 
Súmula deste STJ: "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido 
assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário."
2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.112.649/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 
21.9.2009)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA N. 126 DO STJ. SUS. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. LEGITIMIDADE AD CAUSAM DA
UNIÃO.
1. "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si 
só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário" – 
Súmula n. 126 do STJ.
2. "O funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade 
solidária da União, Estados-membros e Municípios, de modo que, qualquer 
dessas entidades têm legitimidade ad causam para figurar no pólo passivo de 
demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para pessoas desprovidas 
de recursos financeiros" (REsp n. 771.537/RJ, Segunda Turma, relatora Ministra 
Eliana Calmon, DJ de 3.10.2005).
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 701.577/SP, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 
19.12.2005)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0164392-4 Ag     1.222.086 / RS

Números Origem:  200804000395662  200904000262617

PAUTA: 05/08/2010 JULGADO: 05/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIANA DE FÁTIMA PERES MARCHETTI
ADVOGADO : EDSOM EIJI HATAOKA
INTERES. : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIANA DE FÁTIMA PERES MARCHETTI
ADVOGADO : EDSOM EIJI HATAOKA
INTERES. : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 05  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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